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APRESENTAÇÃO

Desde a superação dos paradigmas interpostos pelas tendências de cunho 
tradicionalista, o campo educacional vem somatizando uma série de ganhos e tensionamentos, 
entre eles se sublinha o amadurecimento das concepções da aprendizagem enquanto 
ato situado, atravessado pelas mais diversas experiências e contextos no qual todos os 
atores envolvidos neste rizoma se tornam importantes elaboradores e propagadores de 
conhecimento. 

Adjunto a isso, se destaca também a indispensável atuação dos professores/as, 
coordenadores/as e demais profissionais da educação no desenvolvimento de reflexões 
de cunho teórico, metodológico, epistemológico, formuladas a partir da investigação da 
sua própria prática. Estudos que se convertem basilares no desenvolvimento de políticas 
públicas que levem em consideração o cenário sociocultural no qual a escola está imersa 
(do qual é simbioticamente integrante) e os sujeitos, intra e extramuros, que a compõem. 

Nesse sentido, as práticas de pesquisa em Educação têm oportunizado um 
ganho sistêmico e multilateral para o campo e para os sujeitos, benefícios que refletem, 
diretivamente, nos gestos e processos sociais: ganha o campo pois, em decorrência das 
investigações novas lentes são lançadas sobre fenômenos e problemáticas que permeiam 
as relações seculares do ensinar e aprender, bem como emergem novas questões achados 
que irão, entre outras circunstâncias, contribuir com reformulação do currículo escolar e da 
didática, inserindo e revisando temáticas e epistemologias. 

Quanto aos indivíduos que, atravessados de suas subjetividades, ao pesquisarem 
exercem a autoformação, dimensão formativa aqui pensada a partir de Pineau (2002), que 
em linha gerais a define como um processo perene que acompanha os sujeitos em toda 
sua vida, promovendo uma revolução paradigmática. O estar atento a você mesmo, suas 
atitudes, emoções, e a relação com o outro e com o ambiente. A interação destas dimensões 
constitui um engajamento às causas pessoais, sociais e ambientais, possibilitando que os 
indivíduos reflitam e ressignifiquem, nesse contexto, o pensar praticar à docência e as 
outras diversas formas de ensinar. 

Desse modo, nesta obra intitulada “A educação enquanto fenômeno social: 
Um estímulo a transformação humana” apresentamos ao leitor uma série de estudos 
que dialogam sobre as mais variadas temáticas, entre elas: a formação inicial e contínua 
dos profissionais da educação; discussões acerca dos níveis e modalidades de ensino, 
percebidas a partir de diversas perspectivas teóricas; da gestão da sala de aula e da 
gestão democrática do ensino público; elaboração e análise crítica de instrumentos ensino 
e situações de aprendizagem; constructos que versam sobre educação, tecnologia, meio 
ambiente, entre outras propostas transversais. As pesquisas adotam métodos mistos, 
filiadas a diferentes abordagens, campo teórico e filosófico, objetivando contribuir com a 



ampliação dos debates em educação e com a formação, qualificação e deleite de todos os 
sujeitos que se encontrarem com este livro. 

Assim, desejamos a todos e todas uma aprofundada e aprazível leitura. 
 

Américo Junior Nunes da Silva
Abinalio Ubiratan da Cruz Subrinho
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RESUMO: Em um contexto como o brasileiro, 
em que sobreleva-se a necessidade de proteger 
a Educação de Pessoas Jovens, Adultos 
e Idosos enquanto “direito”, consideramos 
que a proteção dos direitos sociais (no caso 
da educação) implica, necessariamente, na 
presença do Estado e que a ampliação do 
direito à educação é correlata à ampliação 
das obrigações do Estado. Nesse sentido, o 
presente artigo enfatizou a implementação do 
Programa Todos pela Alfabetização –TOPA, 
este destinado à  alfabetização de pessoas 
jovens, adultos e idosos através da formação 
de alfabetizadores no âmbito da Universidade 
Estadual de Feira de Santana - Uefs. Apesar 
das contradições, frente a nossa impossibilidade 
de compreender todos os mecanismos envoltos 
na problemática para a implementação de um 
Programa de Alfabetização, o estudo aponta a 
necessidade da inserção da universidade, como 
um espaço produtor da ciência. E acreditando 
nas potencialidades da Educação de Jovens 
e Adultos e Idosos, esperamos contribuir com 

os estudos na área de Políticas Públicas de 
EJA a partir das relações: políticas públicas, 
implementação, direito/cidadania e formação. 
PALAVRAS-CHAVE: Formação alfabetizadores; 
Programa de Alfabetização; Políticas Públicas.

THE EDUCATION OF YOUNG ADULTS 
AND ELDERLY PEOPLE AS A PUBLIC 

POLICY OF RIGHTS
ABSTRACT: In a context such as the Brazilian 
one, in which the need to protect the Education 
of Young, Adult and Elderly People as a “right” 
prevails, we consider that the protection of social 
rights (in the case of education) necessarily 
implies the presence of the State and that the 
expansion of the right to education is correlated 
with the expansion of the State’s obligations. In 
this sense, the present article emphasized the 
implementation of the Todos pela Alfabetização 
Program –TOPA, which is intended for the literacy 
of young people, adults and the elderly through 
the training of literacy teachers within the scope 
of the State University of Feira de Santana - Uefs. 
Despite the contradictions, given our impossibility 
of understanding all the mechanisms involved in 
the problem for the implementation of a Literacy 
Program, the study points out the need for 
the insertion of the university, as a space that 
produces science. And believing in the potential 
of Youth and Adult and Elderly Education, we 
hope to contribute to studies in the area of   Public 
Policies of EJA from the relationships: public 
policies, implementation, law/citizenship and 
training.
KEYWORDS: Literacy training; Literacy Program; 

http://lattes.cnpq.br/0281663893236517
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Public policy.

1 |  A EDUCAÇÃO DE PESSOAS JOVENS, ADULTOS E IDOSAS COMO UM 
DIREITO 

A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), promulgada em 1988, 
inaugurou uma ordem política federativa de três níveis, com a inserção do município como 
ente federado. Apesar de Souza (2005) alertar que, para se entender o funcionamento 
dos sistemas federais, não é necessário compreender a estrutura constitucional, mas sim 
as forças reais presentes no sistema político, as tendências, acordos e relações entre os 
indivíduos e Estado na gestão dos sistemas. Embora as regras institucionais inscritas na 
estrutura federativa sejam essenciais nas relações intergovernamentais1, estas levam em 
conta também aspectos, como as relações informais, os pactos conjunturais e as tomadas de 
decisão partilhadas entre os entes. Nessa complexa relação entre diversos atores, “mais do 
que um cabo de guerra, as relações intergovernamentais requerem uma complexa mistura 
de competição, cooperação e acomodação” (PIERSON, 1995 apud ABRUCIO, 2001, p.48). 
Conforme acrescenta Elazar (1993), todo sistema federal, para ser bem sucedido, deve 
desenvolver um equilíbrio adequado entre cooperação e competição, e entre o governo 
central e seus componentes. O grande desafio que se apresenta é construir o equilíbrio 
entre cooperação e competição nas relações entre os governos, um regime de colaboração 
equânime entre os entes federados. Para Almeida (1995), são as formas das relações 
intergovernamentais entre as unidades subnacionais e o governo central numa federação 
que irão estabelecer o tipo ou o modo de atuação do Estado nacional quanto à definição de 
políticas públicas, mais centralizadoras ou descentralizadoras.

Nessa perspectiva, pode-se levar em consideração, que o modus operandi 
das políticas públicas em educação, apreendido como modo de regulação das ações 
entre atores diferentes e desiguais (MAROY, 2008), é influenciado tanto pelas relações 
intergovernamentais quanto pelas relações do Estado com os atores societais. O debate que 
se apresenta no âmbito educacional é a construção de um efetivo regime de colaboração 
entre os entes federados.

A literatura arrolada neste trabalho, aponta uma polifonia em torno do termo Regime 
de colaboração “este significa compartilhar competências políticas, técnicas e financeiras 
para a execução de programas de manutenção e desenvolvimento da educação, de forma 
a concertar a atuação dos entes federados sem ferir-lhes a autonomia. (BRASIL, 2007, 
p.10, grifo meu). Outros autores também conceituam:

Na prática, [regime de colaboração] é uma formulação que expressa o 
“desejo” de colaboração entre os entes federados, mas que não encontra 

1  Em termos ideais, há dois modelos de relações intergovernamentais, o competitivo e o cooperativo, os 
quais correspondem, respectivamente, ao federalismo interestatal (ênfase na separação entre os níveis de governo) e 
ao federalismo intraestatal (ênfase no imbricamento entre os níveis de governo) (ABRUCIO, 2001, pag.38).
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mecanismo de indução ou de obrigatoriedade, posto que, em princípio, estes 
são autônomos. Assim, se os dirigentes dos diferentes sistemas não estiverem 
predispostos a colaborar entre si, isso não ocorre. (OLIVEIRA; SOUZA, 2010, 
p. 21-22).

Para Oliveira e Souza (2010), essa ideia de colaboração vai além de normas 
procedimentais e manifesta-se numa cultura de relacionamento em todas as instâncias 
educacionais e políticas e dependem da predisposição dos dirigentes para se efetivar a 
colaboração. Encontram-se, também, autores que anunciam um regime de colaboração 
que garanta o direito à educação (LUCE; FARENZENA, 2007) e para Brasil (2007) significa 
compartilhar competências políticas, técnicas e financeiras para a execução de programas 
de manutenção e desenvolvimento da educação.

Nesse sentido é imperativo compreender o processo de produção de regras 
e de orientação das condutas dos atores governamentais desde a promulgação das 
prescrições normativas - leis, planos, decretos- elaboração de políticas públicas, bem 
como a implementação destas, por meios dos programas destinados aos níveis, etapas e 
modalidades no âmbito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Ldben).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, apresenta a 
prescrição normativa para o funcionamento e organização da educação em todo território 
brasileiro. O nosso artigo tratará sobre o Programa Todos pela Alfabetização (Topa), este 
inserido na Educação de Jovens Adultos (EJA) que se apresenta como uma modalidade 
de educação, destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos 
ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação 
e a aprendizagem ao longo da vida (BRASIL, 2018). E ainda ressalta a “oferta gratuita aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (BRASIL,1996, art.37, § 1º).

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), sinalizou 
uma inserção de garantia dos direitos, em especial do “Direito a Educação”, recomendou 
que a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, fosse assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria (BRASIL, 2009). Entretanto, sabemos que somente o acesso não 
representa a garantia da permanência, nem da aprendizagem e muito menos a continuidade 
dos estudos ao longo da vida, isso uma premissa na Educação de Jovens e Adultos, em 
especial no campo da alfabetização das pessoas que não se enquadram na “idade certa”. 

O cenário da alfabetização de pessoas adultas na história da educação no Brasil 
se caracterizava por políticas públicas descontínuas de governo, nos parece que era a 
“garota de programa2” no âmbito educacional, com um financiamento irregular e ofertado 

2  Fiz referência a esse termo, pela falta de compromisso e continuidade dos governos para com os progra-
mas de alfabetização na história da educação no Brasil, como exemplo podemos citar: Movimento Brasileiro de Alfabe-
tização (Mobral); Fundação Educar; Movimento de Alfabetização (Mova); Programa Alfabetização Solidária; Programa 
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em períodos intermitentes. O papel do estado não garantia os direitos sociais – educação- 
estes obrigam o Estado, como representante da inteira coletividade, a intervir positivamente 
na criação de institutos aptos a tornar possível o acesso à instrução, o exercício de 
um trabalho (BOBBIO, 2000: 507). Nesse sentido, trouxemos um breve histórico sobre 
a formação de alfabetizadores na perspectiva de garantir o direito a educação para as 
pessoas Jovens Adultos e Idosas3 por meio da implementação do Programa Todos pela 
Alfabetização – TOPA.

2 |  A UNIVERSIDADE E O DIÁLOGO POSSÍVEL NA FORMAÇÃO DE 
ALFABETIZADORES 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino complexa 
porque envolve dimensões que transcendem a questão educacional. Até uns 
anos atrás, essa educação resumia-se à alfabetização como um processo 
compreendido em aprender a ler e escrever (STRELHOW, 2009, p.49).

Considerando que o mal do analfabetismo ainda perdura no Brasil, alguns organismos 
internacionais- Organização da Nações Unidas- ONU, Organização das Nações Unidas 
para Educação Ciência e Cultura UNESCO- juntamente com vários países signatários, 
lançaram alguns documentos, entre eles; Declaração de Jomtiem, Declaração do México 
com a finalidade de suprimir o analfabetismo, este se constitui um grave problema e 
uma preocupação para várias nações. Desse modo, há uma recomendação no texto 
constitucional (art.214), no Plano Nacional de Educação – PNE (art.2º, inciso I) e também, 
no nosso Plano Estadual de Educação - PEE-BA, (art.2º, inciso I), aprovado em 11 de maio 
de 2016, ambos com vigência de dez anos, todos esses documentos legais apontam como 
princípio orientador a Erradicação do Analfabetismo. Na distribuição do analfabetismo entre 
as cinco regiões brasileiras, o Nordeste concentra o maior número 6.900.000, representa 
16,9%, o equivalente a quase metade de toda a população brasileira não alfabetizada 
(IBGE-PNAD/2011).

Diante disso, o Governo do Estado da Bahia, em 2007, implementou o Programa 
Todos pela Alfabetização (TOPA), com objetivo de reduzir o índice de analfabetismo no 
estado, bem como ampliar a escolarização de jovens e adultos (PPAlfa 2007/2009). Como 
política pública de Educação de Jovens e Adultos e Idosos, o Topa perdurou a três mandatos 
consecutivos de diferentes governadores do Estado da Bahia, aquele visa efetivar a 
inclusão da sua clientela não alfabetizada, ampliando o seu processo de apropriação da 
leitura, da escrita e de conhecimentos matemáticos, auxiliando os seus alfabetizandos/as a 
interagir com a realidade a sua volta, modificando-a (PPAlfa 2007/2009).

Como parceiras do Programa estão às universidades, intituladas Unidades 

Nacional de Educação da Reforma Agrária – (Pronera) e Programa Brasil Alfabetizado. 
3  Optamos por usar os termos no gênero masculino de acordo a legislação consultada e ao livro TOPA –To-
dos pela Alfabetização 2007-2014 Bahia.
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Formadoras. No município de Feira de Santana e região, a Universidade Estadual de Feira 
de Santana (UEFS), através da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) assumiu o compromisso 
da formação inicial e continuada de “bolsistas”4 (alfabetizadores, coordenadores de turma 
e tradutores- intérpretes de LIBRAS) do referido Programa. Na 9ª Etapa, do Topa no ano 
de 2016 a UEFS atuou na formação em 24 municípios5, envolvendo prefeituras, entidades 
e movimentos sociais da sociedade civil, na referida formação atendemos seiscentos e 
setenta e cinco (678) alfabetizadores.

A UEFS em parceria com a Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC-
Ba) assumiram a formação dos bolsistas ofertada pelo Topa, em nosso estado. Como nos 
alerta Freire (1998), ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma 
coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa. Por isso aprendemos sempre.

 A carga horária total da formação foi de 40 (quarenta) horas, distribuída em 
dois momentos: formação inicial de 24 horas, para todos os bolsistas (alfabetizadores, 
coordenadores de turmas, tradutores e intérpretes de LIBRAS). E a formação continuada 
de 16 horas, esta será in loco. Após o cômputo da frequência dos participantes, será 
expedido o certificado pela UEFS para aqueles que frequentarem 75% da carga horária, 
em cada etapa da formação.

Nesta 9ª Etapa – Topa 2016, o planejamento do trabalho construído pela equipe 
pedagógica6 da UEFS, fundamentou-se na concepção de educação de Paulo Freire, 
quando diz: “a educação progressista e democrática deve superar a “educação bancária” 
em vistas de considerar o educando como “um sujeito cognoscente, que por isso mesmo, 
se assume como um sujeito” (FREIRE, 2000, p.6). A educação proposta por Freire é 
um ato político e de conhecimento e se faz decisivamente por meio do diálogo, no qual 
prevalece o respeito pelo conhecimento do outro, pois os educandos são vistos como 
sujeitos autônomos e construtores de conhecimentos que podem e devem ser socializados 
num ambiente educativo propício. Por outro lado, o planejamento da formação, também se 
pauta nos princípios da Proposta Político Pedagógica (PPAlfa, 2007/2009) do TOPA, bem 
como referenciais analíticos do livro, intitulado: Viver, Aprender (THADEI; MENDONÇA; 
MANSUTTI, 2013)7. Ressaltamos ainda que a nossa opção é no sentido de ministrar 
uma formação, com princípios orientadores, voltados para a construção da cidadania e 
respeitando a diversidade cultural do mundo dos educandos.

4  Denominamos de bolsistas os participantes do programa que recebem uma remuneração direto do Gover-
no Federal, pela prestação do seu trabalho: alfabetizadores, coordenadores de turma e interprétes de Libras. 
5  Capela do Alto Alegre, Pé de Serra, Riachão do Jacuípe, Serra Preta, Baixa Grande, Mairi, Várzea da Roça, 
Várzea do Poço, Quixabeira, Feira de Santana, Água Fria, Santa Bárbara, Anguera, Teodoro Sampaio, Santo Estevão, 
Tanquinho, Terra Nova, Conceição da Feira, Antônio Cardoso, Amélia Rodrigues, Conceição do Jacuípe, Santanópolis, 
São Gonçalo dos Campos e Irará.
6  Equipe composta por doze docentes com Mestrado e experiência docente na Educação de pessoas Jovens 
Adultos e Idosas.
7  Livro da Coleção Viver e Aprender adotado pela coordenação Geral da SEC-TOPA para utilização dos 
alfabetizadores, nesta 9ª Etapa.
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3 |  FALAR DA FORMAÇÃO: PROPOSTA DE PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO 
A partir de um planejamento prévio o nosso grupo de alfabetizadores junto aos 

coordenadores, elaborou para a formação (24 horas), um currículo com vários conteúdos, 
este priorizou a reflexão sobre a educação como direito de todos, pois através do processo 
educativo possibilitamos às pessoas jovens, adultos e idosas desenvolver seu potencial, 
ampliar suas habilidades e confirmar competências com vistas a um nível de formação, não 
apenas técnico, mas, sobretudo, que contribua para a construção de sua cidadania. Ainda 
ressaltamos a preocupação nas atividades com um conteúdo que trabalhasse a importância 
do prosseguimento dos estudos, para além da nossa formação no referido programa.

Assim, na seleção dos conteúdos e nos procedimentos metodológicos priorizamos 
o diálogo, partindo de uma roda de conversa com o nosso aluno, enfatizando a importância  
de escutar e falar os motivos que levaram a escolha de determinados conteúdos.

A existência humana não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode 
nutri-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens 
transformam o mundo. Existir humanamente é pronunciar o mundo é modificá-
lo. O mundo pronunciado, por sua vez se volta problematizados aos sujeitos 
pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. (FREIRE, 1981.p.92)

Paulo Freire já nos lembrava a necessidade dessa pronúncia no e com o mundo, 
através de um anúncio epistemológico que, respeitasse à própria realidade dos educandos, 
só assim o educador conseguirá promover a motivação necessária à aprendizagem, 
despertando neles interesses e entusiasmo, abrindo-lhes um maior campo para a 
ampliação do conhecimento. O jovem o adulto e o idoso querem ver a aplicação imediata 
do que estão aprendendo e, ao mesmo tempo, precisam ser estimulados para resgatarem 
a sua autoestima, contribuindo assim, para sua participação plena na sociedade enquanto 
cidadãos.

 Com base nestes princípios, a nossa vereda no campo da alfabetização de Pessoas 
Jovens, Adultos e Idosas, pautou-se nos Eixos Temáticos “Cultura escrita, trabalho e 
cotidiano”, conforme proposto no livro didático do alfabetizador, adotado pelo Programa 
nesta 9ª Etapa (Cultura escrita, trabalho e cotidiano: alfabetização: manual do educador: 
educação de jovens e adultos). Buscamos trabalhar a construção de conhecimentos 
linguísticos e matemáticos, históricos e geográficos de forma articulada mantendo as 
especificidades de cada área do conhecimento, sem a preocupação de estabelecer limites 
entre essas áreas. 

A proposta a ser executada pauta-se nas reflexões teórico-metodológicas da 
Pedagogia Freireana, e essa escolha efetiva-se essencialmente porque se faz por meio 
do diálogo, no qual prevalece o respeito pelo conhecimento e valorização do outro, como 
sujeito produtor de conhecimentos da realidade em que vive e que podem e devem ser 
socializados num ambiente educativo.

A teoria sem a prática vira ‘verbalismo’, assim como a prática sem teoria, vira 
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ativismo. No entanto, quando se une a prática com a teoria tem-se a práxis, a 
ação criadora e modificadora da realidade (FREIRE 2016, s/p)

Nesse sentido, o processo alfabetizador numa perspectiva Freiriana, parte da 
realidade do educando e ressignifica esta prática num continum de ação- reflexão 
permanente, no intuito de mudar uma realidade, esta fruto de relações sociais extremamente 
desigual.   

Não basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender qual a posição 
que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para produzir a uva e 
quem lucra com esse trabalho (FREIRE, 2016, s/p).

Desse modo, julgamos imprescindível no processo alfabetizador na nossa 
formação, Topa/Uefs, partir de um tema gerador, este carregado de significados e sentidos 
para trabalhar conteúdos que problematizem a realidade e desenvolva um olhar crítico 
dos bolsistas a partir de um ambiente alfabetizador construído conjuntamente, educando-
educador. 

Nesse sentido trabalhamos também com os conceitos de alfabetização e letramento, 
estes são compreendidos como distintos, porém indissociáveis. A relação entre eles 
possibilita o desenvolvimento da alfabetização na perspectiva do letramento e contribui 
para a inserção de jovens e adultos nas práticas sociais da leitura e escrita. Alfabetização 
é concebida:

Como o processo de apropriação da escrita alfabética, ou seja, a compreensão, 
por parte dos sujeitos, dos princípios que regem esse sistema notacional. Já 
letramento se relaciona aos usos efetivos da escrita em atividade de leitura e 
escrita de textos em contextos diversos (SOARES, 1998, p 47). 

Na perspectiva do letramento, a alfabetização deve se dirigir às múltiplas dimensões, 
funções e significados, dependendo do contexto em que ela é desenvolvida. O processo 
de leitura e escrita não se reduz ao domínio do aspecto gráfico, mas deve possibilitar uma 
ampliação da visão de mundo e um exercício mais consistente da cidadania por parte dos 
educandos. Dessa forma, verifica-se a importância de se considerar a alfabetização não 
apenas como meio de saber ler/escrever, mas que esse processo possa contribuir para que 
o sujeito pratique socialmente a leitura e a escrita (SOARES, 1998).

Portanto, é importante considerar que os alunos jovens e adultos e idosos que 
buscam se alfabetizar no Topa, já possuem experiências de letramento com as quais 
convivem no seu cotidiano. Nesse sentido, torna-se imperativo investir na formação de um 
sujeito que domine as bases alfabéticas e matemáticas, mas que também seja capaz de 
utilizar os conhecimentos adquiridos nos diversos contextos de inserção social, ampliando, 
assim, o exercício de sua cidadania. 

O Plano Político Pedagógico (PPAlfa, 2007/2009, p. 20) do Topa aborda as questões 
acerca da cultura e o trabalho como eixos teórico-metodológicos . Tendo como princípio a 
valorização dos saberes adquiridos na vivência cotidiana historicamente contextualizada 
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como ponto de partida para dinamizar o processo de conhecimento, que inclui os saberes do 
mundo letrado, formalizado pela sociedade culta. Contextualizados, tais saberes permitem 
o desenvolvimento das habilidades de leitura, escrita e raciocínio matemático, integrando o 
social, o político e o cultural de forma a proporcionar o enriquecimento de ações cotidianas 
desses cidadãos (ARROYO, 2000).

Considerando as especificidades da EJA a nossa proposta na formação é iniciar com 
uma discussão acerca das concepções que norteiam o processo de ensino e aprendizagem 
nesta modalidade de educação e dos antecedentes históricos da EJA no Brasil. Além disso, 
questões relacionadas aos eixos temáticos aqui citados também serão minuciosamente 
debatidas nas nossas rodas de conversas com os alfabetizadores e nas oficinas formativas.

4 |  CONCLUSÃO: UMA OUTRA EDUCAÇÃO É POSSÍVEL E NECESSÁRIA...
Historicamente, observa-se que a Educação de Jovens e Adultos no Brasil sempre 

esteve relegada a segundo plano, a culpa era da ignorância dos analfabetos, eram 
cobrados mais “deveres” do que direitos. Tardaram as iniciativas oficiais para protegê-los e 
as primeiras que o fizeram reforçaram a idéia do “dever” do analfabeto em alfabetizar-se, 
visto que ele era a “chaga” que emperrava o progresso e avanço do País. E um indivíduo 
tido como uma doença e incapaz, não pode ser plenamente reconhecido como cidadão ou 
cidadã.

Considerando a defasagem que temos na alfabetização e na formação de 
alfabetizadores para a Educação de Pessoas Jovens, Adultos e Idosos, a UEFS enquanto 
uma instituição pública, no dever do seu papel com a produção do conhecimento, não 
poderia renunciar ao apelo legal constante, desde a Declaração Mundial de Educação, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, até aos Planos Nacional, Estadual e 
Municipal de Educação, como também se eximir da responsabilidade de empreender uma 
luta para a redução do analfabetismo absoluto e funcional.

Não podemos esquecer, que é inútil conceber um projeto educativo desvinculado 
de outras medidas destinadas a resolver ou pelo menos atenuar problemas sociais como o 
desemprego, a fome, os baixos salários, a falta de habitação, saúde, transporte, cultura entre 
outros. Não podemos “combater o analfabetismo” sem combater suas causas: condições 
precárias de vida dos jovens, adultos e idosos trabalhadores. Portanto, para além de uma 
questão somente de implementação de programas temporários, o analfabetismo constitui-
se uma questão fundamentalmente política, por tratar-se da negação de mais um direito ao 
lado da negação de tantos outros (GADOTTI, 2001). 

Procuramos planejar as nossas atividades, numa perspectiva de emancipação do 
sujeito, aquela emerge da concepção de uma educação dialógica, fruto de aportes teóricos 
e analíticos, construída com nossos pares, a partir de sucessivos debates, discussões, 
baseadas em leituras, pesquisas e estudos sobre a diversidade do contexto e vivência, em 
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que insere a Educação de Jovens e Adultos e Idosos. 
O nosso desafio, para além do planejamento, foi aliar a execução das nossas 

atividades para as especificidades trazidas do contexto dos alfabetizandos/as, estes 
sujeitos de sua própria aprendizagem. Esses homens e mulheres – moradores do campo, 
da cidade, quilombolas, indígenas, ciganos, - trazem para a sala de aula conhecimentos e 
experiências do seu próprio cotidiano, e estas precisam ser valorizadas.

Construímos um trabalho com a participação de várias pessoas, com atribuições 
específicas – coordenação pedagógica, coordenação financeira, professores formadores, 
coordenadores de turma, monitores - para organizar todas as atividades, pois participavam 
da Formação do TOPA, 24 (vinte e quatro) municípios do norte e região do semiárido 
Baiano, tínhamos 678 (seiscentos e setenta e oito) alfabetizadores. Atribuição também 
para a unidade formadora, organizar não somente a parte pedagógica, bem como a 
hospedagem, alimentação, enfim toda a logística para o bom funcionamento do Programa. 
E o nosso desejo é a garantia efetiva da permanência e a aprendizagem dessas pessoas. 
Pois para esses homens e mulheres o direito a educação foi estupidamente negado e 
sabemos que essa condição é efeito de uma sociedade injusta com oportunidades e pontos 
de partida desiguais.

 “Deixem os velhinhos morrerem em paz! Deixem os velhinhos morrerem em paz!” 
(HADDAD, 1997, pàg.2). Assim se pronunciou Darcy Ribeiro, frente às câmaras de vídeo 
e os olhares atônitos de cerca de mil e quinhentas pessoas, educadores, professores, 
responsáveis por políticas públicas, no encerramento do Congresso Brasileiro organizado 
pelo -Grupo de Estudos e Trabalhos em Alfabetização –(GETA) em 1990, por ocasião das 
mobilizações que marcaram o Ano Internacional da Alfabetização. Darcy, argumentava, 
diante do seu amigo Paulo Freire, que assistia à sua performance na mesma mesa redonda, 
no auditório da antiga Escola Caetano de Campos.

Desse modo, não comungo com o pronunciamento de professor Darcy Ribeiro,: Ah, 
deixem os velhinhos morrerem em paz! Deixem os velhinhos morrerem em paz! Acredito 
que ninguém termina em paz a sua existência, quando o seu direito e dignidade como 
pessoa humana são negados.

Estamos num período de repensar não só a alfabetização de jovens e adultos 
e idosos, mas da construção de uma política pública de Educação Popular. O governo 
precisa estabelecer um diálogo continum com os municípios – prefeituras, entidades civil, 
movimentos sociais, coletivos organizados - e assumindo de fato a oferta e permanência 
de programas de alfabetização duradouros e de qualidade. É importante entender que não 
basta somente a aquisição da leitura e escrita. É imperativo que o alfabetizando/a aprenda 
a ser sujeito de sua própria história. Daí a importância de evocar os ensinamentos de Paulo 
Freire

Como presença consciente no mundo, não posso escapar a responsabilidade 
ética no meu mover-se no mundo. Se sou puro produto de determinação 
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genética ou cultural ou de classe, sou irresponsável pelo que faço no mover-
se no mundo e se careço de responsabilidade não posso falar em ética. Isto 
não significa negar os condicionamentos genéticos, culturais, sociais a que 
estamos submetidos. Significa reconhecer que somos seres condicionados 
mas não determinados. Reconhecer que a História é tempo de possibilidade 
e não de determinismo, que o futuro, permita-se-me reiterar, é problemático e 
não inexorável (FREIRE, 1998: 21).

Neste sentido é imprescindível a construção da autonomia dos sujeitos nas nossas 
salas de aula, a escolha de uma teoria do conhecimento à metodologia da alfabetização 
que levem esses sujeitos ao empoderamento. A eficácia do método reside no despertar 
a autodeterminação dos educandos e educandas e das comunidades que estes estão 
inseridos. Um direito inalienável do alfabetizando/a é o direito de se expressar, de dizer a 
sua palavra, diante de um mundo que sempre o silenciou.

A nossa opção foi sair de um criticismo que na maioria das vezes imobiliza. E 
caminhar no sentido do conhecimento, participação e construir elementos de análise 
durante a implementação do Programa Todos pela Alfabetização-TOPA. Diante disso, 
algumas questões merecem a nossa atenção, destacamente:  a) a problemática do regime 
de colaboração entre os entes federados, por meio da parceria – Ministério da Educação 
e Secretária Municipais de Educação- pendências financeiras; afinar o diálogo entre os 
vários atores sociais locais – movimento sociais e prefeituras - b) formação aligeirada; 
c) a divisão das atribuições e o papel das Universidades; d) escolha dos formadores nos 
municípios; e) Espaço físico nos municípios para ministrar as aulas f) atraso no repasse 
das bolsas.

Apesar das contradições e pontos negativos evidenciados e frente à nossa 
impossibilidade de entender todas as questões envoltas na problemática, a nossa opção 
não foi o imobilismo, pois enxergamos os entraves como possibilidade na construção de 
um mundo mais democrático, mais igual, mais livre, mais solidário, mais humano.
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